
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.562 - TO (2017/0012841-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTONIO ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - 

TO003407A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RURÍCOLA. VIOLAÇÃO 
DO 16, § 4º, DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. COMPROVAÇÃO  DE DEPENDÊNCIA   
ECONÔMICA   NÃO  DEMONSTRADA. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 16,  § 4º, da Lei 
8.213/1991, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.  
2. Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 
que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.
3. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se 
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada".
4. Ainda que superado tal óbice, o Tribunal de origem consignou: "Na hipótese 
dos autos, não restou comprovada que a extinta fosse a chefe de família ou 
arrimo da unidade familiar. Por sua vez, a qualidade de dependente do autor em 
relação à esposa falecida também não restou comprovada, uma vez que não 
demonstrada a condição de marido inválido por ocasião do óbito. Ele sequer 
alegou tal condição na exordial."
5. Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 
processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar 
as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
6. Por fim, a divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 
indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de caracterizar a interpretação legal divergente. 
7. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento 
do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 
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8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.562 - TO (2017/0012841-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTONIO ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - 

TO003407A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 185, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RURÍCOLA. 
VIÚVO. ÓBITO ANTERIOR À LEI 8.213/91 E À CF/88. CONDIÇÃO DE 
MARIDO INVÁLIDO NÃO COMPROVADA. DEPENDÊNCIA 
PREVIDENCIÁRIA EM RELAÇÃO À FALECIDA NÃO CONFIGURADA. 
CONDIÇÃO DE CHEFE OU ARRIMO DE FAMÍLIA NÃO 
COMPROVADA. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. Sentença sujeita à remessa oficial, vez que de valor incerto a 
condenação imposta ao INSS.

2. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão de benefício de pensão 
por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor (AgRg no REsp 
778.012/MG, Rei. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. 
Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma,e-DJF1 p.225 
de 29/10/2009).

3. O benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador 
rural, em período anterior ao advento da Lei n° 8.213/91, independe do 
recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da 
atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela 
Lei Complementar n° 11/71 e, posteriormente, pela Lei n°7.604/87, diplomas 
normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos 
dependentes do trabalhador rural.

4. Na hipótese, óbito ocorrido em 08/03/1979 (fl. 15). A qualidade 
de dependente previdenciário do autor em relação à esposa falecida não restou 
evidenciada, uma vez que não demonstrada a condição de marido inválido por 
ocasião do óbito, exigência prevista no artigo 11, inciso I, da Lei n° 3.807/60, nem 
a condição da falecida como chefe de família ou arrimo da unidade familiar, 
conforme disposto no parágrafo único do artigo 298 do Decreto 89.080/79.

5. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS 
providas. Recurso adesivo da parte autora prejudicado.
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Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, divergência jurisprudencial, 

indicando como violado o art. 16,  § 4º, da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que a 

dependência econômica entre cônjuges é presumida.

À fl. 232, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinado sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.562 - TO (2017/0012841-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 6.2.2017.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 16,  § 4º, da Lei 

8.213/1991, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.  

Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de Declaração, o 

que seria indispensável para análise de uma possível omissão no julgado.

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se 

tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. 

Assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para que se conheça do 

Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais 

indicados como malferidos. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 
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(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

1. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em 
Direito local, a saber Lei Complementar Estadual 039/2002 e Decretos Estaduais 
2.219/1997 e 2.836/1998. É inviável a apreciação das razões do Recurso Especial, 
pois a análise de eventual violação à lei federal demandaria o exame da legislação 
local. Óbice da Súmula 280/STF.

2. O art. 1º, X, da Lei 9.717/1997 refere-se à vedação de "inclusão 
nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor". Verifica-se nas razões recursais que o recorrente não 
informa a que título a parcela foi paga aos recorridos. Incidência da Súmula 
284/STF.

3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º 
e 3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, 
não foi emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL E 
BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS.

1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e 
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posteriormente a Portaria PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem 
como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 11.941/2009 
(27/05/2009).

3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco 
temporal diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu 
parcelamento. Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares.

4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização 
do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em 
vigor a lei. Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto 
que presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir 
do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que inclui-se 
no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei que o institui. 
Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma ampliação de forma 
indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão legal. 
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, considerando que 
não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no ponto em análise 
trata de referência temporal objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449601/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015, grifei).

Ainda que superado tal óbice, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 181-182, e-STJ):

Na hipótese dos autos, não restou comprovada que a extinta fosse 
a chefe de família ou arrimo da unidade familiar.

Por sua vez, a qualidade de dependente do autor em relação à 
esposa falecida também não restou comprovada, uma vez que não demonstrada a 
condição de marido inválido por ocasião do óbito. Ele sequer alegou tal condição 
na exordial.

(...)
Não comprovado requisito autorizador para concessão do 

benefício, é indevida a concessão da pensão por morte postulada.

Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 

processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 

fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

Por fim, a divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
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demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 

Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS 
VANTAJOSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção 
entre a pensão especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando 
consignado se até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão 
previdenciária, enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão 
especial judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento 
administrativo. 

3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados 
como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 
divergente. 

4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
c, III, do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp: 496834/PE, 
Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/06/2014).

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
ORIGINÁRIO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. PRAZO PARA PAGAMENTO 
DIVERSO DO ATRIBUÍDO A PRODUTO SIMILAR NACIONAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. LEGALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 
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2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 

3. A diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos 
internos e importados não contraria as cláusulas do GATT. Precedente: REsp 
66.586/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 6.10.2003, p. 
241; AgRg no REsp. n. 998.654/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp: 1280569/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0012841-2 REsp 1.651.562 / TO

Números Origem:  00740529320134019199  2007000191122  740529320134019199

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E OUTRO(S) - TO003407A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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